
   
Procuradoria Geral de Justiça  

Despachos do Procurador-Geral de Justiça
 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE
ALBUQUERQUE, DESPACHOU NO DIA 04 DE JANEIRO DO CORRENTE ANO, OS SEGUINTES PROCESSOS:
 
Proc: 02.2022.00007816-0.
Interessado: Promotoria de Justiça de São José da Tapera/AL - MPAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Defiro. Lavre-se a necessária portaria. Em seguida, remetam-se os autos ao interessado.
 
Proc: 02.2022.00007851-6.
Interessado: Jackeline Carter Mello.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando o arquivamento dos autos, precedido de remessa das
informações ao interessado.
 
Proc:02.2022.00007854-9.
Interessado: Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas - TJAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da certidão de fl. 8, determino o arquivamento do presente feito.
 
Proc: 02.2022.00007858-2.
Interessado: 11ª Vara Criminal da Capital - TJAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, ratificando a manifestação proferida pela 57ª Promotoria de Justiça
da Capital no Processo Judicial n. 0700778-22.2022.8.02.0067 (fl. 222). Cientifique-se o interessado.
 
Proc: 02.2022.00007873-8.
Interessado: João Carlos Moreira Santana.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando o arquivamento dos autos, precedido de remessa das
informações ao interessado.
 
Proc: 02.2022.00007888-2.
Interessado: Grupo de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário - GMF/TJ-AL.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à Coordenação das Promotorias
de Justiça da Fazenda Estadual da Capital.
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Proc: 02.2022.00007896-0.
Interessado: Supremo Tribunal Federal - STF.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos ao Conselho Superior do
Ministério Público.
 
Proc: 02.2022.00007897-1.
Interessado: Ofício do MPF junto ao CADE - PGR/MPF.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando o arquivamento dos autos, precedido de remessa de
traslado, via e-mail institucional, às Promotorias de Justiça com atribuições criminais, de defesa da ordem econômica e do
consumidor.
 
Proc: 02.2022.00007900-4.
Interessado: Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas - TJAL.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando o arquivamento dos autos.
 
Proc: 02.2022.00007903-7.
Interessado: Diretoria do Gabinete da Presidência - TCE/AL.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à Promotoria de Justiça de Passo
de Camaragibe.
 
 
Proc: 02.2022.00007904-8.
Interessado: Divisão de Processos Disciplinares da CorregedoriaGeral da Justiça do Estado de Alagoas.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à Promotoria de Justiça de Matriz
do Camaragibe.
 
Proc: 02.2022.00007905-9.
Interessado: Tribunal de Falências dos Estados Unidos Distrito Sul de Nova York.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando o arquivamento dos autos, precedido de remessa de
traslado à Coordenação das Promotorias de Justiça de Defesa da Ordem Econômica e do Consumidor da Capital.
 
GED: 20.08.1319.0000064/2021-08
Interessado: Diretoria de Comunicação Social desta PGJ.
Assunto: Solicitando abertura de licitação para o Prêmio MP de Jornalismo.
Despacho: Acolho o parecer da Consultoria Jurídica com a seguinte ementa: "Administrativo. Homologação. Licitação
modalidade concurso nº 01/2022, Premiação de trabalhos jornalísticos. Fase externa. Publicidade. Habilitação de todos os
participantes, conforme condições e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. Cumpridas às formalidades legais da
realização do Concurso por parte da Comissão de Organizadora. Preenchidos os requisitos exigidos no certame. Pela
adjudicação e homologação do rol de classificação do Concurso PGJ nº 1/2022. Pela homologação em favor dos vencedores,
conforme ordem classificatória da Ata de Reunião da Comissão Organizadora."
Homologo o resultado apresentado. Vão os autos à Diretoria de Programação e Orçamento para providências.
 
Maceió, 04 de janeiro de 2023.
 
Carlos Henrique Cavalcanti Lima
Analista do Ministério Público
 
 

Portarias
 

PORTARIA PGJ nº 13, DE 4 DE JANEIRO DE 2023
 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições, RESOLVE designar Dr.
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JOSÉ ALVES DE OLIVEIRA NETO, 8º Promotor de Justiça de Arapiraca, para responder, sem prejuízo de suas atuais funções,
pela  Promotoria de Justiça de Taquarana, até ulterior deliberação, revogando-se as disposições contidas na Portaria PGJ n°
488/2022.
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Procurador-Geral de Justiça
 
 
PORTARIA PGJ nº 14, DE 4 DE JANEIRO DE 2023

 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições, RESOLVE designar o Dr.
WLADIMIR BESSA DA CRUZ, 7º Promotor de Justiça da Capital, para responder cumulativamente e sem prejuízo de suas
funções, pela  6ª Promotoria de Justiça da Capital, até ulterior deliberação, revogando-se as disposições contidas na Portaria
PGJ n° 495/2022.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Procurador-Geral de Justiça
   

Subprocuradoria Geral Administrativo Institucional  
Despachos do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
DR. LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO, DESPACHOU, NO DIA 04 DE JANEIRO DE 2023, OS SEGUINTES
PROCESSOS:
 
GED: 20.08.1365.0003214/2022-13
Interessado: Dr. Alex Almeida Silva – Promotor de Justiça
Assunto: Solicitando adiamento de férias.
Despacho: Defiro o pedido. Vão os autos à Diretoria de Recursos Humanos para providências. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1445.0000014/2023-44
Interessado: Dra. Stela Valéria Cavalcanti – Promotora de Justiça
Assunto: Requerendo folga compensatória.
Despacho: Defiro o pedido. Considerando o Ato PGJ nº 3/2019, a interessada deverá comunicar ao promotor substituto natural e
aos substitutos das promotorias para qual a interessada esteja eventualmente designada e observar a nova redação do art. 2º
introduzida pelo Ato PGJ nº 21/2021. Vão os autos à Diretoria de Recursos para as anotações de estilo. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1365.0003236/2023-95
Interessado: Dra. Dalva Vanderlei Tenório – Promotora de Justiça
Assunto: Requerendo folga compensatória.
Despacho: Defiro o pedido. Considerando o Ato PGJ nº 3/2019, a interessada deverá comunicar ao promotor substituto natural e
aos substitutos das promotorias para qual a interessada esteja eventualmente designada e observar a nova redação do art. 2º
introduzida pelo Ato PGJ nº 21/2021. Vão os autos à Diretoria de Recursos para as anotações de estilo. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1365.0003228/2022-20
Interessado: Dr. Jorge Luiz Bezerra da Silva – Promotor de Justiça
Assunto: Requerendo folga compensatória.
Despacho: Defiro o pedido. Considerando o Ato PGJ nº 3/2019, o interessado deverá comunicar ao promotor substituto natural e
aos substitutos das promotorias para qual o interessado esteja eventualmente designado e observar a nova redação do art. 2º
introduzida pelo Ato PGJ nº 21/2021. Vão os autos à Diretoria de Recursos para as anotações de estilo. Em seguida, arquive-se.
 
Gabinete do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional, em Maceió, 04 de Janeiro de 2023.
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ISADORA AGUIAR FERREIRA DA SILVA
Assessora de Gabinete do Ministério Público de Alagoas
Gabinete do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
   

Administrativo  
Compras

 
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
 
 

AVISO DE COTAÇÃO
 
 
Nos termos do Art. 75, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, divulga-se este aviso, a valer pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, onde
a Administração manifesta seu interesse em obter propostas adicionais de eventuais interessados no objeto abaixo, conforme
especificação do Termo de Referência em anexo.
 
 
OBJETO: Manutenção preventiva e corretiva dos condicionadores de ar, como definido no termo de referência. 
 
Para mais informações sobre a cotação e todas as especificações, favor entrar em contato pelo e-mail: compras@mpal.mp.br.
 
 
 
 

Maceió, 04 de Janeiro de 2023.
 

DIOGO LESSA
Setor de Compras

 
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
 
 

AVISO DE COTAÇÃO
 

 
Nos termos do Art. 75, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, divulga-se este aviso, a valer pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, onde
a Administração manifesta seu interesse em obter propostas adicionais de eventuais interessados no objeto abaixo, conforme
especificação do Termo de Referência em anexo.
 
 
OBJETO: Aquisição de condicionadores de ar, como definido no termo de referência. 
 
Para mais informações sobre a cotação e todas as especificações, favor entrar em contato pelo e-mail: compras@mpal.mp.br.
 
 
 
 

Maceió, 04 de Janeiro de 2023.
 

DIOGO LESSA
Setor de Compras
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Promotorias de Justiça  
Portarias

 
Ministério Público do Estado de Alagoas 

18ª Promotoria de Justiça da Capital
 
Nº 06.2022.00000563-3

 
Portaria Nº 0002/2023/18PJ-Capit

 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, pela 18ª Promotoria de Justiça da Capital, no uso das atribuições e
prerrogativas conferidas pela Constituição Federal, pela Lei n° 8.625/93 e pela Lei Complementar Estadual n° 015/96,
CONSIDERANDO a edição da Resolução n. 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
disciplina, no âmbito do Parquet, a instauração e a tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento Preparatório de Inquérito
Civil
CONSIDERANDO o recebimento de notícia questionando a regularidade de procedimento licitatório que tem como objetivo
firmar contrato de manutenção preventiva e corretiva de equipamentos radiológicos no âmbito da Secretaria Estadual de Saúde.
RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL, com fulcro na Resolução n. 23 do CNMP
destinado a apurar a noticia acima descrita.
Visando o esclarecimento dos fatos, determino a expedição de ofício à AMGESP, solicitando que se manifeste, no prazo de 10
dias, sobre a notícia em questão.
Maceió/AL, 04 de janeiro de 2023.

 
STELA VALÉRIA S. DE F. CAVALCANTI 

Promotora de Justiça
 

 
Procedimento Preparatório n.º 06.2022.00000554-4
Portaria N.º 0001/2023/01PJ-DGou
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DELMIRO GOUVEIA, na pessoa do Promotor de Justiça abaixo firmado, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, incisos II, III e VI, da Constituição Federal, combinado com o art. 6º, I, da Lei
Orgânica do Ministério Público do Estado de Alagoas (Lei Complementar n.º 15/96) e art. 26, I, da Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público (Lei 8.625/93);
CONSIDERANDO a tabela unificada de taxonomia do Ministério Público que prevê como possíveis procedimentos extrajudiciais

Ministério Público do Estado de Alagoas
18ª Promotoria de Justiça da Capital

 
Nº 06.2022.00000564-4

Portaria Nº 0003/2023/18PJ-Capit
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, pela 18ª Promotoria de Justiça da Capital, no uso das atribuições e
prerrogativas conferidas pela Constituição Federal, pela Lei n° 8.625/93 e pela Lei Complementar Estadual n° 015/96,
CONSIDERANDO a edição da Resolução n. 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
disciplina, no âmbito do Parquet, a instauração e a tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento Preparatório de Inquérito
Civil
CONSIDERANDO o recebimento de notícia relatando possíveis irregularidades na aplicação de vacinas contra a COVID-19 pelo
Centro de Referência de Imunobiológicos Especiais do Estado de Alagoas.
RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL, com fulcro na Resolução n. 23 do CNMP
destinado a apurar a noticia acima descrita.
Visando o esclarecimento dos fatos, determino a reiteração do ofício de fls. 39.
Maceió/AL, 04 de janeiro de 2023.
 

STELA VALÉRIA S. DE F. CAVALCANTI
Promotora de Justiça
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no âmbito ministerial a Notícia de Fato, o Procedimento Preparatório, o Inquérito Civil e o Procedimento Administrativo;
CONSIDERANDO o disposto no Art. 2º, §4º e seguintes da Res. CNMP n.º 23/2007, que prevê a possibilidade de instauração
de Procedimento Preparatório para complementar informações antes de verificar a necessidade de instauração de Inquérito
Civil;
CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, expedida pelo Conselho Nacional do Ministério
Público, que disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração e tramitação do inquérito civil e a Resolução nº 01/2010,
do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado de Alagoas.
CONSIDERANDO QUE o Estado brasileiro, a fim de garantir diversos direitos sociais, tem gerido suas políticas públicas por
meio de sistemas integrados e participativos, possibilitando à sociedade civil monitorar tais políticas, a exemplo do que ocorre
com o Sistema Único de Saúde – SUS e o Sistema Único de Assistência Social – SUAS;
CONSIDERANDO as denúncias de má prestação de serviços de saúde pelo Hospital Regional do Alto Sertão – HRAS,
bem como a ausência de informações concretas sobre as medidas adotadas no que diz respeito à paciente ADRIANA
TEIXEIRA DA COSTA, atendida em julho de 2021.
RESOLVE INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO de nº 06.2022.00000554-4, com escopo de apurar
eventuais falhas na prestação de serviço médico hospitalar por parte do Hospital Regional do Alto Sertão – HRAS, pelo que
DETERMINO:
1) Autuar e Registrar a presente Portaria no Sistema SAJMP, efetuando-se as anotações exigidas no art. 1º, §§5º e 6º, da
Resolução n.º 01/96 do Conselho Superior do Ministério Público de Alagoas;
2) Solicitar a publicação da presente Portaria em Diário Oficial Eletrônico, na forma do art. 7º, da Resolução CNMP n.º 23/2007;
3) Proceder-se às seguintes diligências: 
3.1. Reiterar o Ofício de fls. 74/76, promovendo, em caso de nova omissão, as medidas judiciais cabíveis; 
3.2. Agendar oitiva dos Drs. DAYVISSON ORESTES LOPES e LEONARDO DA SILVA FEITOSA, conforme qualificação de
fl. 84, podendo, em caso de capacidade digital/tecnológica, ser realizada por videoconferência.
4) Designo o servidor RAFAEL CARDOSO, Técnico Administrativo, Matrícula n. 8255825-6, para exercer as funções de
Secretário no presente Procedimento.
Delmiro Gouveia, 04 de janeiro de 2023
 
DÊNIS GUIMARÃES DE OLIVEIRA 
PROMOTOR DE JUSTIÇA
 
 
MP: 09.2023.00000023-1
 
 
 
PORTARIA nº 0001/2023/PJ-INova
 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, por intermédio da Promotora de Justiça em exercício na Comarca de
Igreja Nova, com fulcro no art. 129, III, da Constituição Federal, no art. 26, I, da Lei no 8.625/1993 e nos arts. 60, I e II, VII, da
Lei Complementar Estadual no 15/1996;
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis (CF. art. 127, caput, Lei nº 8.625/93, art. 1º, caput, e Lei Complementar Estadual nº 013/91, art. 1º, 
caput);
CONSIDERANDO que, por força da lei nº 7.853/89, cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias
legais assegurados às pessoas com deficiência promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, incluindo a
instauração de procedimentos administrativos,
CONSIDERANDO os fatos noticiados ao Ministério Público acerca de situação de risco enfrentada por pessoa acompanhada
pelo CAPS com resistência ao tratamento;
CONSIDERANDO que há necessidade de acompanhar a situação, promovendo os encaminhamentos necessários;
CONSIDERANDO o teor do disposto no art. 8º, incisos II e III, da Resolução nº 174 de 2017 do CNMP;
 
RESOLVE:
 
Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO visando ao acompanhamento da situação identificada.
Para tanto, DETERMINA:
1. A autuação da presente portaria, bem como o registro no livro de registro próprio;
2. Oficie-se ao CREAS solicitando o relatório atualizado do caso.
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Autue-se. Registre-se. Cumpra-se.
 
 
Igreja Nova, 04 de janeiro de 2023.
 
 
ARIADNE DANTAS MENESES
PROMOTORA DE JUSTIÇA
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